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SEM COSTURA: 
ALGUMAS IDÉIAS SOBRE A FILOSOFIA E A UNIVERSIDADE 
 




Trata-se de uma reflexão filosófico-educacional sobre a relação Filosofia-
Universidade que apresenta diferentes perspectivas sobre cada um dos 
“elementos” desta ligação, a fim de indicar que seu sentido e tarefa se 
constroem no enfrentamento dos desafios da “polis”, obra dos corpos. Trata-
se, portanto, de verificar como este elemento se apresenta de diferentes 
formas em distintas perspectivas desafiando a “filosofia”, a “universidade” e 
à própria filosofia da educação. 
Palavras-chave: filosofia, universidade, transformação, cultura, corpo, 
“polis”. 
 
A finalidade deste texto é apresentar alguns elementos que ajudem a ponderar 
sobre a relação entre Filosofia e a Universidade, afim de pensar os limites desta relação 
e, até mesmo, a adequação desta convivência. Além disso, quer-se perguntar pela 
relação da Filosofia e da Universidade com a “pólis”, especialmente, esta dentro da qual 
estamos, nos fazemos e reinventamos. 
Estas duas dimensões da relação – Filosofia e Universidade/Filosofia-
Universidade e Pólis – serão tratadas de diferentes lugares sem a pretensão de realizar 
uma fina ligação entre as perspectivas. Será um conjunto de retalhos colocados sobre a 
mesa e que aguardam a costura, podendo ser substituídos, recompostos. A ligação será 
tênue. Talvez a proximidade da forma, a combinação das cores, a textura dos diferentes 
tecidos. O que os une é o desejo do corpo criador de forjar um objeto que embeleze o 
seu viver neste instante e neste lugar. 
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Neste sentido o que moverá as muitas composições e costuras será este corpo 
apaixonado, afetado pelas demandas e possibilidades da terra na qual se equilibra, certo 
de que o pensar e a construção do conhecimento serão animados se as duas relações, 
acima indicadas, servirem aos corpos. 
Posta a imagem, o que segue são inferências que indicam uma andação por 
diferentes lugares. A prosa se fará com Darci Ribeiro, Alfredo Bosi, Florestan 
Fernandes, Nietzsche e outros tantos que disseram algo sobre a Filosofia e a 
Universidade ou trataram de elementos que as estas se dirigem. 
Talvez, ao fim tenha-se um encontrado um “jeito” de composição e costura que 
nos desafie a pontilhar o tecido com a agulha e linha e dar vida ao que alimenta a 
imaginação, ainda que isso tenha significado desprezar alguns retalhos e os habituais 
modos de coser. Cada retalho da composição carregará o motivo da sua presença, terá 
realçado os elementos que justificam fazer parte do conjunto que já existe nas entranhas 
do corpo. 
 
Sem finalidade para além do mundo humano 
Descartes serve de exemplo para ilustrar o desejo humano de controlar a 
natureza, especialmente, por meio do conhecimento. Depois de examinar “(...) algumas 
noções gerais relativas à Física (...)” (DESCARTES, 1996, p.116), o filósofo afirma o 
que segue:  
(...) elas me fizeram ver que é possível chegar a conhecimentos que sejam 
muito úteis à vida, e que, em vez dessa Filosofia especulativa que se ensina 
nas escolas, se pode encontrar uma outra prática, pela qual, conhecendo a 
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força e as ações do fogo, da água, do ar, dos astros, dos céus e de todos os 
outros corpos que nos cercam, tão indistintamente como conhecemos os 
diversos misteres de nossos artífices, poderíamos empregá-los da mesma 
maneira em todos os usos para os quais são próprios, e assim nos tornar como 
que senhores e possuidores da natureza. (p.116) 
Esta crença está na base da ciência e do seu desdobramento tecnológico que se 
amplia, neste momento histórico, com as possibilidades oferecidas pela tecnologia da 
informação. Conhecimentos e objetos permitem aos humanos ações e criações incríveis. 
Todavia, o conhecimento, invenção humana; o intelecto humano só servem ao 
próprio ser humano segundo Nietzsche. Para o filósofo o intelecto humano é “(...) sem 
finalidade e gratuito (...) dentro da natureza.” (NIETZSCHE, 1996, p. 53) E continua 
dizendo que “(...) não há para aquele intelecto nenhuma missão mais vasta, que 
conduzisse além da vida humana”. (p.53) 
Correndo o risco de ser rápido demais no exercício hermenêutico diria que há 
aqui um lugar desde onde pensar a Filosofia e (a)1 Universidade enquanto exercício e 
espaço de construção de conhecimento: reconhecer que o conhecimento precisa servir 
aos homens e mulheres, posto que não há outra tarefa que ele possa realizar. Qualquer 
projeto de “usar” o conhecimento para controlar a natureza, explicitar a “verdade” 
intrínseca das coisas, seria exercício que só teria finalidade aos humanos e, desde o 
início, fadado ao insucesso dada a fragilidade da condição humana diante da natureza2. 
De algum modo, portanto, a Filosofia e a Universidade, obras humanas e só a 
estes necessárias, não podem desligar-se da vida humana em sua complexidade sem 
deixar de ser. 
                                                           
1
 A intenção é indicar que a proposição de Nietzsche permite pensar a filosofia, a universidade, bem como 
a relação filosofia-universidade. 
2
 Parece-me suficiente indicar os recentes terremotos no Chile e no Haiti, além do “Katrina” e do 
“Tsunami” que tornou pequeno e ineficiente o conhecimento e obra humanos, para ilustrar as afirmações 
de Nietzsche. 
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Assim, a experiência universitária contemporânea que resume a sua tarefa na 
construção de saber técnico para atender as demandas do modo de produção vigente não 
realiza bem a sua “missão”, posto que esquece de enfrentar as outras dimensões da vida 
humana. Ela continua/passa a servir ao Estado e ao Mercado alimentando um modo de 
viver que favorece a alguns homens e mulheres, em detrimento do bem comum, da 
cidadania, da pólis. 
 
Diante da Filosofia e da Universidade a cultura e o corpo 
A relação Filosofia-Universidade indica que a filosofia teria aceitado os favores 
do Estado transformando o filósofo num “funcionário” desta Instituição do Estado3. Isto 
é denominado por Nietzsche como “estupidez” que precisa ser destruída como toda 
estupidez, posto que o fim do ser humano não se pode reduzir a servir o Estado. 
(NIETZSCHE, 1996, p.292) 
Diz Nietzsche: 
Como poderia uma inovação política bastar para fazer dos homens, de uma 
vez por todas, habitantes satisfeitos da Terra? Mas se alguém acredita de todo 
coração que isso é possível, que se apresente: pois merece verdadeiramente 
tornar-se professor de filosofia em uma universidade alemã (...). 
Aqui vivemos, porém, as consequências dessa doutrina recentemente pregada 
do alto de todos os telhados, de que o Estado é o alvo supremo da 
humanidade e de que não há para um homem nenhum dever superior ao de 
servir o Estado: onde eu não reconheço uma recaída ao paganismo, mas sim 
na estupidez. Pode ser que um tal homem, que vê no serviço do Estado seu 
supremo dever, efetivamente não conheça nenhum dever superior; mas por 
isso mesmo há ainda outros homens e outros deveres – e um desses deveres, 
que pelo menos para mim é superior ao serviço do Estado, manda destruir a 
estupidez em todas as suas formas e, portanto, também essa estupidez. 
(p.292) 
                                                           
3
 Cf. NIETZSCHE, F. Schopenhauer como Educador. In: Obras Incompletas. Trad. Rubens Rodrigues 
Torres Filho. São Paulo: Nova Cultural, 1996. 
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É preciso ir, continua o filósofo, “(...) um pouco além do bem do Estado, o 
mundo da cultura.” (p.292) E aqui surge a pergunta do filósofo que, recolocada em 
nosso tempo, talvez possa ser respondida do mesmo modo: “E como vê o filósofo a 
cultura em nosso tempo? (p.292) 
A resposta de Niezstche indica que para o filósofo a cultura teria sido extirpada, 
erradicada pelo homem erudito, pelos professores de filosofia. 
Nunca o mundo foi mais mundo, nunca foi mais pobre em amor e bondade. 
As classes eruditas não são mais faróis ou asilos, em meio a toda essa 
intranquilidade da mundanização; elas mesmas se tornaram dia a dia mais 
intranquilas, mas desprovidas de pensamento e amor. Tudo está a serviço da 
barbárie que vem vindo, inclusive a arte e a ciência de agora. O homem culto 
degenerou no pior inimigo da cultura, pois quer negar com mentiras a doença 
geral e é um empecilho para os médicos. (NIETZSCHE, 1966, 293) 
Esta inimizade pela cultura se explicaria pela “(...) suspensão de toda 
contemplatividade e simplicidade.” (p.292). Faltaria a disposição, a visada intencional, 
própria da filosofia ou do pensar curioso para o entorno, para as obras dos homens e 
mulheres do lugar; não observa-se mais o movimento do viver. Também o nosso tempo, 
envolto numa organização da vida sobranceira, segue recusando a contemplação da 
cultura, em benefício de hábitos “globais” que sustentam o interesse de poucos. 
E nesta altivez se insere a filosofia e o filósofo do nosso tempo, especialmente 
quando aceita o aconchego do Estado nos limites da Universidade. Ele se transformou 
no “homem erudito” do passado aceitando como sua tarefa o revisitar e o refinamento 
da tradição filosófica sem que isso vá além dos interesses do Estado, bem como do 
Mercado. 
Penso, entretanto, que é a recusa da contemplação da cultura, aceitar não pensar 
esse movimento inesgotável de criação e reinvenção, a grave acusação que pesa sobre a 
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filosofia e a universidade. A primeira porque colocaria em dúvida a sua inclinação pela 
sabedoria, transformando-se em objeto útil ao Estado e ao Mercado4. A universidade 
por abandonar a diversidade que a caracteriza em nome do discurso monotemático da 
tecnologia. 
Certamente uma estupidez, posto que abandonam os elementos fundamentais 
que as caracterizam vivendo numa clausura de fingidos compromissos com a vida, de 
acordos de sabedoria fisiológicos5. Temem a falta de regularidade, de ordenamento, dos 
“esquemas fantasmagóricos”, como dizia Nietzsche (1996, p.60), ausência que é própria 
da experiência cultural. 
O filósofo, no interior da universidade, pensa a sua cultura, a sua própria história 
sem se constitui num perigo para a universidade, para o estado e nem para sua própria 
tradição e, nem mesmo, desta cultura que pulula nos arredores. “Advoga-se aí o 
descentramento da filosofia: ela deve olhar para a cultura (...)” (ALMEIDA, 2003, p. 
168) 
O desafio é passar pelos portões da academia, de dentro para fora, e olhar a 
multiplicidade das obras que constituem a cultura. Este exercício implicará contemplar 
os próprios corpos, posto que a cultura nada mais seria que seus rastros6. Acompanhar o 
movimento cultural é acompanhar o deslocamento dos corpos, as suas lutas, 
                                                           
4
 “Ocorre que, denuncia Schopenhauer, na universidade, a filosofia é vendida como se vende uma 
mercadoria, e os filósofos seriam mais reconhecidos como negociantes do que pensadores que se 
arriscaram em nome da verdade.” (ALMEIDA, 2003, p. 156) 
5
 “Aquele consensus sapientium – isto eu compreendia cada vez melhor – é o que menos prova que 
tinham razão naquilo sobre o que concordavam: prova, muito mais, que eles próprios, esses sábios dos 
sábios, concordavam fisiologicamente em algum ponto, para, de igual maneira, se colocarem 
negativamente ante a vida (...) Da parte de um filósofo, ver no valor da vida um problema permanece, 
dessa forma, até mesmo uma objeção contra ele, um ponto de interrogação diante da sua sabedoria, uma 
falta de sabedoria”. (NIETZSCHE, 1996, p. 373) 
6
 “E a cultura não é senão a feição que o corpo deu a seus movimentos na pólis ou no espaço aberto das 
relações entre os corpos. (...) A cultura é também uma poética porque ela é uma decisão de nomear os 
gestos e rabiscar em cores os contornos dos gestos do corpo” (ALMEIDA, 2001, p.31-32) 
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convergências, utopias e aceitar, portanto, que o exercício filosófico e a existência da 
universidade só se justificam se estiverem à serviço dos corpos. Os corpos em seus 
movimentos políticos7; a presença dos corpos eis o que a contemplação da cultura 
apresentaria ao filósofo e a todos os outros que se escondem na academia num profundo 
esquecimento de si e do outro. Afinal, não seria o filosofo corpo-amendrontado que 
foge do movimento político e utópico dos corpos que se estão fora da universidade, 
alheado aos poucos movimentos que se dão dentro da universidade? 
O reconhecimento de que a importância da filosofia e da universidade não reside 
na conservação da sua tradição, mas em compreender-se como parte do movimento dos 
corpos, reivindica 
(...) a contribuição filosófica para uma política dos corpos. Pergunto se, face 
às condições em que vivem os corpos (no Brasil e alhures), a reflexão 
filosófica deveria insistir em contribuir para a epistème universitária ou 
mesmo para a ciência, amplamente considerada. Ou se ela deveria, 
prioritariamente, esmerar-se para encontrar uma maneira de oferecer sua 
colaboração fundamental para todos os corpos da pólis. (ALMEIDA, 2003, 
169) 
Assim, de dentro da universidade, o filósofo que não se rendeu, tem como tarefa 
manter abertos os portões da universidade para que ela seja lugar da movimentação dos 
corpos, espaço de decisões políticas e criações culturais de corpos que se encontram. 
Deste modo o filósofo não terá a cultura diante de si, mas será parte efetiva dela e a 
universidade se confundirá com a caminhada dos corpos. 
 
 
                                                           
7
 Cf. ALMEIDA, Danilo Di Manno de. A Filosofia, a Universidade e suas possibilidades: em torno da 
política e do mercado. In: GALLO, Sílvio; CORNELLI, Gabriele; DANELON, Marcio (Orgs.). Filosofia 
do ensino de filosofia. Petrópolis-RJ: Vozes, 2003. 
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Universidade e a transmissão da cultura: de quem? 
Já se vão aproximadamente quarenta anos8 e os três aspectos que Sodré9 
apresenta para caracterizar a universidade no Brasil, enquanto instrumento de 
transmissão da cultura, ainda descrevem bem a experiência universitária: privilégio de 
pequena parcela de jovens; os frequentadores pertencem a burguesia e pequena 
burguesia e; “(...) o fato de que o desenvolvimento das relações capitalistas pressiona no 
sentido do aumento quantitativo e de melhoria qualitativa daqueles que podem receber o 
ensino superior.” (SODRÉ, 1996, p. 123) 
Em que pese às políticas públicas de inserção dos jovens na universidade, seja 
com a autorização para a ampliação do ensino superior privado, seja o aumento das 
vagas no ensino superior público, seja no financiamento e/ou efetivo custeio da 
formação universitária ao candidato, acessar o ensino superior ainda se restringe a uma 
pequena parcela da população. Assim, se não se pode afirmar com radicalidade que a 
universidade é ocupada pela burguesia, é correto dizer que ela ainda é privilégio de 
poucos jovens. 
Sobretudo a relação das demandas do capitalismo com o oferecimento dos 
cursos universitários ainda se verifica o que permite dizer que a universidade 
contemporânea, nos termos de Sodré, continua sendo lugar de transmissão da cultura 
oficial que é a cultura das classes dominantes. (SODRÉ, 1996, p. 123) O predomínio 
dos cursos de curta duração, denominados de “tecnólogos”; a procura pelos cursos que 
                                                           
8
 A primeira edição do texto de Sodré que agora consulto é de 1970. 
9
 Cf. SODRÉ, Nelson Werneck. Síntese de História da Cultura Brasileira. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1996. 
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guardam boa relação com vagas de empregos e/ou remuneração confirmam a que e a 
quem serve a universidade. 
Se antes a presença do estudante na universidade se constituía num paradoxo, 
posto que estar lá era um privilégio, mas também, era palco das reivindicações diante de 
“problemas futuros de trabalho” e por “ensino mais eficiente e qualitativamente 
diverso”, o que o colocava sintonia com os fatos políticos (p.124), hoje a universidade é 
lugar onde se procura saberes adicionais para a disputa desigual e individual pelo 
emprego sem que a própria universidade, a escassez de emprego e a qualidade do ensino 
sejam colocados em questão. 
Assim, a procura pela universidade não suscita mais a compreensão política que 
a cerca, mas a subserviência10 dos homens e mulheres à lógica do capital, que exige 
mão de obra mais qualificada e tem na universidade excelente ferramenta de seleção e 
aprimoramento dos profissionais de amanhã. 
No âmbito da cultura a universidade não é apenas instrumento de sua 
transmissão, mas de manutenção dos hábitos dominantes. Parece que a acirrada luta por 
sobrevivência, no capitalismo, silencia os desejos de revolta, de mudança não sendo 
necessário hoje a repressão política que a juventude estudantil da década de 1970 
experimentou. O temor parece habitar e refrear o universitário do nosso tempo: 
insucesso, desemprego, impossibilidade de consumir, entre outros, parecem suficientes 
para que o estudante não se envolva nos movimentos que reivindicam mudanças nas 
políticas do país. 
                                                           
10
 É sintomática a diminuição da presença e atuação das representações estudantis no Brasil. 
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A eficiência da ideologia dominante tornou o ambiente universitário lugar de 
uma falsa disputa e de esterilidade política. Profissionais “formados em série” 
negligenciam as demandas corporais por condições de viver com dignidade na “pólis”. 
Muitas dessas necessidades os próprios universitários as experimentam, mas 
tacitamente. 
Como lugar de transmissão da cultura dominante é inevitavelmente que se 
pergunte pela presença da filosofia dentro da universidade. Se está confortavelmente 
instalada nos procedimentos epistemológicos da universidade a filosofia é colaboradora 
com a manutenção das desigualdades e no arrefecimento de qualquer luta política em 
favor da mudança. Se ela habita a universidade na forma de uma resistência que quer 
romper o estreitamento, ainda vigente, do papel da universidade, é preciso reconhecer 
que esta recusa em se submeter ainda não foi suficiente. Ainda permanece a idéia de 
“(...) uma Universidade apolítica, afastada das comoções sociais, distanciada da luta 
pela emancipação11 nacional.” (SODRÉ, 1996, p.125) 
Neste contexto a pergunta pela formação do professor de filosofia se apresenta 
constrangedora. O que significa ensinar (a ser professor de) filosofia num espaço que 
ainda é da minoria e servil ao mercado, quando o próprio Estado anuncia em seus 
                                                           
11
 “A Universidade, entre nós, pois, como em toda a América Latina, sofre pressão dupla, impedindo sua 
expansão: a das reminiscências feudais no ensino, fixadas particularmente em corpo docente anquilosado 
nas cátedras, nas formas superadas de aferição do conhecimento, nos concursos bizantinos, nos ritos 
medievais; e, por outro lado, o do colonialismo cultural, imposto pelo imperialismo, alicerçado não 
apenas em um sistema policial incompatível com o desenvolvimento científico e em recursos materiais 
copiosos, meios tecnológicos moderníssimos, meios de comunicação de massa arrasadores. Ela sofre, 
assim, do que há de mais atrasado, no domínio do conhecimento, e do que há de mais moderno, no 
domínio da técnica; e se desumaniza, nessa pressão dupla que a deforma e corrompe.” (SODRÉ, 1996, p. 
127-128). Talvez, alguns aspectos da crítica do Sodré não façam mais sentido para a experiência 
universitária brasileira. Todavia, a experiência do conhecimento que dentro dela se faz me parece ainda 
“atrasada” na medida em que se desvincula da “terra” onde está, desconsidera a dimensão política, na 
radicalidade, corporal do conhecimento. 
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documentos que a filosofia deva preparar para a cidadania?12 Como o filósofo pode 
realizar este papel num ambiente que auxilia na manutenção de um processo produtivo 
de profunda desigualdade? Que papel exercerá o licenciado em filosofia que se 
acostumou com os deleites da tradição filosófica e da produção do conhecimento, diante 
das demandas sociais apresentadas, por exemplo, pelos discentes? 
 
O inquilinato e a pluralidade cultural: desafios à filosofia e a 
universidade. 
Tenho entendido que a filosofia é um modo de pensar do outro, em particular, 
um modo de pensar europeu. Trata-se, portanto de reconhecer que a filosofia se 
constitui geográfica e culturalmente e a sua presença em diferentes lugares do mundo 
não indica uma universalidade que lhe é própria, mas, a eficiência da colonização da 
qual a Europa é protagonista13. 
Assim, a filosofia é o pensamento do “colonus” que é quem “(...) cultiva uma 
propriedade rural em vez do seu dono; o seu feitor, no sentido técnico e legal da 
palavra.” (BOSI, 1995, p.11) Trata-se do inquilino, daquele que habita um lugar que 
não é seu e exerce dominação sobre os objetos e os humanos que habitam a terra que 
agora cultiva. 
                                                           
12
 Cf. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Ciências humanas e suas 
tecnologias. Brasília, 2006 e, BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. 
Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais (Ensino Médio). 
Brasília. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/CienciasHumanas.pdf>, último 
acesso: abril/2010. 
13
 Cf. DOURADO, Wesley Adriano Martins. Filosofia como produto cultural e as implicações para o seu 
ensino. In: GARCIA, Paulo Sergio. Debates e contribuições sobre a escola pública: de professor para 
professor. São Paulo: LCTE, 2009. 
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Isto implica em reconhecer a presença da filosofia entre nós no contexto da 
violência da colonização européia. A sua permanência entre nós deveria ser encarada 
como um problema, posto que, nestes termos, dar sequência ao trabalho filosófico 
significaria manter um modo de pensar, e os hábitos que o sustentam, firmes nas terras 
das quais eles não brotaram. A dominação teria a sua continuação na colonização do 
pensar desencadeado pela filosofia. 
A consequência desta perspectiva não é execrar a filosofia do nosso meio, mas 
especialmente, desafiar os habitantes desta terra a cultivarem os seus próprios 
alimentos, as suas próprias idéias e saberes. Nosso solo é fértil. Em vez do simples 
repensar, de dizer de outros modos a tradição filosófica, está posto o desafio – próprio 
da filosofia - de contemplação da nossa realidade, das nossas possibilidades e o 
exercício de construir o nosso próprio relato14. 
A Universidade é, também, uma instituição européia? Em caso afirmativo, seria 
esse o motivo que justifica que dentro dela a filosofia se acomode sem reconhecer que 
recusa o que lhe é peculiar para manter a consanguinidade, a proximidade “parental” 
e/ou de afinidade? Seria a universidade “recanto de inquilinos” ou dos habitantes da 
terra que se habituaram a viver tal como os inquilinos? 
A Universidade que se constitui na “Terra do Pau Brasil” também é instituição 
do “colonus” e, neste sentido, colaboradora para a manutenção da dominação e da 
hipertrofia cultural em benefício do inquilino. 
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 Cf. ALMEIDA, Danilo Di Manno de. Nosotros los No-Europeus – El Pensamiento em América Latina 
y La No-Filosofia: um non-rapport posible? In: Revista Internacional de Filosofia Iberoamericana y 
Teoria Social de la Universidad del Zulia. 4. 1998,
REVISTA PÁGINAS DE FILOSOFIA 
Revista Páginas de Filosofia, v.2, n.1, p. 109-138, jan/jun 2010 
121 
À semelhança da filosofia, não se quer sustentar uma aversão à universidade, 
mas indicar que ela deve ser, também, lugar onde os homens e mulheres constroem o 
relato sobre o seu lugar e desenham a “pólis” que desejam. Isso impede que a 
universidade seja marcada pela monocultura do inquilino, posto que terá como tarefa 
acolher a diversidade15 que marca a experiência cultural brasileira. 
A consideração sobre a universidade implica no entendimento do que se 
denomina “culturas brasileiras”. (BOSI, 1995, p. 308) A cultura erudita seria o lugar 
onde a universidade brasileira se localizaria. A cultura criadora, segundo Bosi, é outra 
dimensão16 da pluralidade cultural brasileira e que se dá fora das instituições, em 
particular, a Universidade. (p.309) 
Esta dimensão da experiência cultural brasileira, dentro da qual está a 
Universidade, teria força de “auto-reprodução” e a tarefa “(...) de produzir pessoal 
habilitado para as carreiras burocráticas ou burocratizáveis do país” (BOSI, 1995, p. 
310) e de disseminar “visões” da realidade “(...) que cortariam toda a cultura brasileira.” 
(p.310) 
Esta força da Universidade é entendida por alguns elementos. Entre eles destaco 
os que seguem. 
Primeiro o “decréscimo rápido e talvez irreversível dos estudos humanísticos 
tradicionais” (1995, 310). No que se aplica as “Letras”, por exemplo, dirá Bosi que 
privilegia-se, à partir da década de 1960, uma análise a-histórica e descontextualizada 
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 Aliás, a pluralidade continua, para Bosi, elemento essencial para o entendimento da cultura, em 
particular, da “cultura brasileira”. (BOSI, 1995, P.308) 
16
 Na obra mencionada Bosi fala ainda da cultura popular, da cultura de massas para ilustrar plural da 
cultura brasileira. 
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perdendo, com isso, “(...) a capacidade da interpretação histórica concreta.”17 (p.311) A 
diminuição da procura e do consequente oferecimento dos cursos de licenciatura no 
nosso momento histórico, em universidades públicas, particulares, confessionais, seria 
nova estratégia de auto-reprodução da Universidade em benefício da manutenção dos 
privilégios de poucos e dos que controlam o aparelho do Estado? Muito mais do que 
uma “crise” financeira, seria isso uma estratégia de restringir os espaços de debate, de 
ponderação, de crítica que parecem próprios das humanidades? 
Outro elemento18 é a intencional retirada da filosofia “dos cursos médios” e do 
quadro de disciplinas dos cursos de licenciaturas. Segundo Bosi “aqui o golpe do poder 
tecnoburocrático foi mais estrondoso e ostensivo do que em qualquer outro setor da 
educação superior brasileira.” (1995, p.314) Perder-se-ia com isto a reflexão crítica. 
O gradual retorno da filosofia como tema transversal e agora como disciplina 
obrigatória no Ensino Médio por força da lei 11.684/2008 requer perguntar o que isso 
significa: não representa a filosofia um perigo ao Estado ou este sabe que, nos limites da 
política e estrutura educacional brasileira, a filosofia não desempenhará o papel que, se 
anuncia, dela se espera: preparar para a cidadania? 
O que temos aqui? A filosofia e a universidade são construções culturais de 
corpos que habitavam outras terras e que, vindo pra cá as trouxeram em sua bagagem. 
Os modos de pensar e ensinar dos habitantes daqui foram suprimidos pelo habito 
                                                           
17
 É oportuno destacar que Bosi estabelece comparação entre o que denomina de “cultura clássica” e a 
cultura universitária posterior que se mantém como privilégio de poucos pelo “anti-historicismo” 
indicado. 
18
 Não acompanharei toda a argumentação de Bosi sobre a Cultura Universitária, mesmo sabendo que há 
o risco de desfigurar as suas idéias. Basta, nos limites desta reflexão, indicar que a Universidade e foi 
permanece instrumento nas mãos do inquilino e daqueles que aceitam viver tal como este. 
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educacional e reflexivo do inquilino. Arrancá-las do nosso meio significa negar um dos 
elementos que constituem a experiência plural da cultura brasileira. 
Cabe destacar, todavia, que a filosofia e a universidade não podem mais 
favorecer um discurso e um hábito “monocultural”, posto que ele é negação do próprio 
lugar que garante o espaço e a existência delas. 
A filosofia, abandonando as suas pretensões universais, deve aceitar ser lugar de 
pensar a terra em que se vive. A universidade tem a tarefa de acolher a pluralidade e 
ver, dentro de si, potencializada a crítica ao papel que hoje desempenha, mas também, 
as possibilidades que surgirão quando ela se reconhece parte desta multiplicidade, sem a 
pretensão de calar as outras dimensões da cultura brasileira. Que bom será se a 
separação que Bosi faz entre a cultura universitária (cultura erudita) e a cultura criadora 
(extra-universitária) (1995, p.309) seja apenas um recurso didático para falar de 
dimensões da cultura que, no viver, estão implicadas em benefício da própria cultura 
enquanto obra dos corpos. 
 
O “mínimo” da Universidade e da Filosofia: prosa com Florestan 
Fernandes e Celso Favaretto. 
Em dois momentos diferentes19 encontramos estes dois pensadores tratando do 
“possível” sobre a universidade e o ensino de filosofia. Trata-se do “mínimo” 
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 Os textos que acompanho foram publicados em 1975 e 1996, respectivamente. O texto do Florestan 
Fernandes teria sido publicado originalmente em 1965. A pergunta pelo mínimo em momentos que se 
separam por décadas pode indicar à lentidão das mudanças e/ou a eficiência da manutenção dos hábitos 
da universidade e da filosofia. 
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inegociável para que possam realizar, adequadamente, a sua tarefa. Mínimo20 que indica 
as limitações das circunstâncias históricas, mas que se recusa sucumbir a elas 
procurando, ao mesmo tempo, “ser” nestes limites sem abandonar o que pode e deve 
ser. 
Florestan Fernandes pergunta-se pelo que denomina de “(...) mínimos vitais, que 
poderão condicionar a existência e a sobrevivência de práticas universitárias em nosso 
meio.” (1975, p.26) 
A preocupação com o mínimo se apresentava como crucial para este pensador, 
posto que era necessário, diante da crise que se experimentava, compreender a situação 
e o papel da universidade brasileira e, com isso, saber o que dela se quer para organizar 
a luta pelo que dela se espera. (p.26) 
Segundo Florestan Fernandes três ameaças adejavam a universidade e a sua 
tarefa educacional. 
Primeiro, pretende-se submetê-la a uma tutela exterior cega e inflexível. 
Segundo, o radicalismo intelectual é focalizado como um mal em si mesmo e 
como um perigo para a sociedade. Terceiro, de uma forma ou de outra, os 
professores vêm-se diante de um novo dilema: fortalece-se dia a dia a 
aspiração de isolar-se o jovem do fluxo de reconstrução da sociedade. 
(FERNANDES, 1975, p.25) 
Tais ameaças movimentar-se-iam de dentro e de fora da universidade. 
A primeira ameaça gira ao redor da “liberdade intelectual” que marcaria o início 
das nossas “escolas superiores”. (p.26) 
                                                           
20
 É certo que a tensão entre a experiência universitária e do ensino de filosofia que temos neste instante, 
e o que entendemos seria adequado ser e fazer coloca-nos a pergunta pelo “mínimo”, nos termos acima 
indicados: modo de ser enquanto se constrói o que se deseja. 
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Enquanto tais escolas serviram às “classes sociais dominantes e dirigentes” não 
se indagou sobre o seu papel social, cultural e político, o que se altera com o surgimento 
de outras “categorias sociais” que, desejando participar das estruturas de poder, querem 
“(...) destruir as antigas formas de acomodação das “escolas superiores” aos interesses 
sociais e aos valores culturais das velhas elites.” (p.26-27) 
Isto significa, segundo Florestan Fernandes, que a autonomia universitária não 
poderia mais representar isolamento, mas “(...) como uma força sócio-cultural e política, 
que se erguia contra o monopólio do saber (e, através dele, das carreiras letradas) pelos 
componentes ou representantes das ‘grandes famílias tradicionais.’” (FERNANDES, 
1975, p27) 
A autonomia significará participação e responsabilidade ou, nos termos do 
pensador “(...) estado de espírito de participação independente, mas responsável.” (p.27) 
Isto apontaria para uma experiência universitária que enfrenta os desafios econômicos e 
políticos do lugar em que está o que explicaria, segundo Florestan Fernandes, a “(...) 
emergência de novos padrões do ensino superior, autenticamente ligados à nossa época 
e às necessidades do Brasil moderno.” (p.27) 
É esta experiência universitária que estaria ameaçada por aqueles que desejavam 
retornar ao privilégio intelectual dos grupos poderosos. 
Seria apressado demais sugerir que a “tutela exterior”, indicada por Florestan 
Fernandes, se experimenta hoje nos “valores” de uma vida “mundializada” ao redor dos 
interesses do que se denomina “lógica do capital”? O eco insistente da formação 
profissional, da preparação para o mercado de trabalho seria forma contemporânea e 
refinada de controle da autonomia universitária? 
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A percepção que tenho é que a universidade ainda permanece distante da 
assunção do seu papel político. A produção do conhecimento, os motivos que animam 
esta construção, o procedimento arraigado no refinamento da própria tradição do 
conhecimento universitário, entre outros elementos, pouco evidenciam que a 
universidade brasileira avançou ou foi firme no seguimento das suas origens tal como 
acima indiquei. As necessidades que são enfrentadas epistemologicamente são aquelas 
que não colocam em risco a manutenção dos hábitos. Não raro, aqueles que 
compreendem a provocação política, cultural, corporal como desafio epistemológico no 
interior da academia tem o seu trabalho colocado em questão sob suposta falta de rigor 
acadêmico ou fidelidade conceitual. 
A questão a fazer é se tal quadro indica que o projeto de universidade que 
Florestan Fernandes queria preservar, com a sua contribuição conceitual, ainda não 
amadureceu ou se já feneceu. 
A segunda ameaça se constrói em franca ligação com a primeira. Trata-se do 
radicalismo intelectual que reivindicaria a experiência das “escolas superiores” à serviço 
de classes sociais dominantes, cujo empenho consistiria “(...) em manter o status quo 
(...) segundo critérios em que o essencial é a estabilidade da ordem.” (FLORESTAN, 
1975, p.29) 
A experiência universitária, voltada para as nossas necessidades, que era preciso 
preservar e, assim, servisse para inserir o Brasil no “fluxo da civilização”, implicaria na 
formação de cientistas e técnicos e das condições para o seu “labor intelectual”, mas, 
sobretudo o abandono do “radicalismo intelectual” na medida em que, defensor da 
tradição cultural universitária, se fecharia em si recusando o movimento civilizatório. 
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Possuir ciência e tecnologia moderna com nenhuma (ou só o mínimo de) 
inovação nas relações humanas e na organização de poder da sociedade. Ora, 
isso não passa de uma miragem. 
O que é essencial, em nossas meditações, vem a ser o grau de radicalismo 
intelectual que precisa ser incentivado pelas instituições universitárias de que 
carecemos. Não precisamos da universidade como um bem em si, como um 
símbolo do progresso e de adiantamento cultural. Precisamos dela como um 
meio para avançarmos da periferia para o núcleo dos países que 
compartilham a civilização baseada na ciência e na tecnologia científica. 
(1975, p.29) 
O que leio aqui é uma defesa da universidade na tarefa de acompanhar as 
mudanças. Isto significa evitar o controle ideológico externo que se arvora contra este 
movimento que provoca alterações nos privilégios antes assegurados a alguns, a fim de 
que se garanta a formação de cientistas e ciência, técnicos e tecnologia que promovam o 
“desenvolvimento” do país. Assim, “(...) o destino do homem passa a depender de sua 
capacidade de criar controles novos, de explorá-los e, assim, expandir os limites de 
poder conferidos pela herança social recebida.” (p.29) Trata-se, portanto, de entender o 
trabalho da universidade neste movimento que demanda que ela mesma se inscreva na 
experiência da mudança necessária para que a sua presença faça sentido no lugar em 
que está. 
Note-se que não se trata da suspensão de qualquer rigor intelectual, mas de 
estabelecê-lo de acordo com o avanço necessário que Florestan Fernandes defendia. No 
contexto da reflexão, o trabalho universitário não pode se sujeitar a um radicalismo que 
atende exigências externas, mas deve atender as necessidades de Brasil moderno. 
A questão que se me apresenta inevitável, distanciados que estamos do momento 
em que o pensador construiu o seu entendimento sobre a universidade, é se a ciência e a 
tecnologia e a sua associação com os interesses da sociedade capitalista, seriam os 
novos radicalismos a enfrentar em benefício de um desenvolvimento que se aplique 
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também ao bem estar da sociedade, ao enfrentamento das teimosas desigualdades 
sociais, às demandas da “polis” que temos. 
Esta universidade tem hoje o papel de preparar o cientista e o técnico não apenas 
para o bom manuseio e desenvolvimento do conhecimento e da sua aplicação, mas para, 
também, entender o seu fazer como necessário para a construção, ou como dizia 
Florestan Fernandes, a reconstrução social. Hoje isto significa inserir milhares de 
homens e mulheres numa experiência de viver onde se preserve a dignidade. Portanto, o 
cientista e o técnico têm a tarefa de conciliar o desenvolvimento com a construção de 
uma “polis” para os corpos. Isto implica, no limite, suspender o radicalismo intelectual 
da ciência e da tecnologia e responder a uma experiência de sociedade que reclama por 
dignidade e justiça. Ainda que desigualmente distribuída, a ciência e a tecnologia estão 
presentes neste país. Falta, agora, dar um passo adiante e vencer o referido radicalismo 
em benefício de outra “polis”. 
A terceira ameaça diz respeito ao isolamento do jovem da tarefa de reconstruir a 
sociedade. (FLORESTAN, 1975, p.31) “A universidade não deve erigir-se num fosso 
que separe o jovem e o isole do fluxo da reconstrução social. Ela deve servir como 
verdadeiro fulcro de um estado de participação social consciente e responsável”. 
Isto implica conduzir a “radicalidade” do jovem para a construção da sociedade 
o que implica oferecer experiências educacionais na universidade, segundo Florestan 
Fernandes, “(...) que aumentem a qualidade de sua consciência da situação, o 
amadurecimento de suas técnicas políticas e o aperfeiçoamento de seus alvos sociais.” 
(p.31) O contrário, uma juventude frustrada, alienada e ignorante das demandas do seu 
lugar, se constitui em real perigo social. 
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Arrisco dizer que somos o futuro das reflexões de Florestan Fernandes, em 
particular, no que tange ao jovem brasileiro. Envolvido nas incertezas do amanhã e nas 
“verdades” do instante, encontramos parte desta juventude numa caminhada sem rumo, 
num país que ainda não consegue entender e viabilizar a presença e a tarefa dela na 
sociedade. 
A presença do jovem dentro da universidade parece estar secundariamente 
atrelada à preparação de moços e moças para a reinvenção da experiência social. 
Sufocados pela expectativa da inserção no mundo do trabalho, toda a sua energia e 
criatividade é contida pela estreiteza de uma formação que abandona a curiosidade 
epistemológica em benefício do domínio técnico-profissional. 
Nos termos de Florestan Fernandes criamos um perigo social para este presente 
e colocamos em questão o futuro da nossa sociedade na medida em que estes jovens, 
num contexto geral, estão sujeitados à alienação do mercado e das imagens de homens e 
mulheres de sucesso. 
Para que a universidade seja o que precisamos, eis o mínimo: enfrentar as 
necessidades do país em detrimento dos interesses dos grupos dominantes; aceitar o 
movimento de ampliação e inserção na experiência civilizatória moderna e oferecer ao 
jovem ocasião de aprender a participar efetivamente da vida social. 
Outrossim, considerando a conjuntura brasileira e, dentro dela, a estrutura 
educacional, é que Favaretto pensa o “mínimo”21 para o ensino de filosofia. Um dos 
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 Na obra que acompanho Favaretto fala, também, do específico da filosofia. Mesmo entendendo que isto 
prejudica a compreensão das idéias do pensador, restrinjo-me a tratar do mínimo para o ensino de 
filosofia. Cf. FAVARETTO, Celso F. Notas sobre o ensino de filosofia. In: ARANTES, Paulo, et al. 
(Orgs). A filosofia e seu ensino. Rio de Janeiro/São Paulo: Vozes/Educ, 1996, p.79. 
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seus traços é “(...) garantir a entrada nos procedimentos filosóficos; isto é, à produção da 
familiaridade com um modo de linguagem que articula fabricação de conceitos, 
argumentação, sistematicidade e significação.” (FAVARETTO, 1996, p.78) Mais 
adiante afirma que este mínimo “(...) que se deve visar no ensino (constituição de uma 
retórica através da assimilação de um repertório de topoi e que funcione como uma 
língua de segurança).” (p.80) 
Antes de qualquer pretensão de ensinar filosofia, independente de como cada 
docente de filosofia responde a questão “o que é filosofia?”, se apresenta necessário 
forjar as condições para o exercício da filosofia. No que tange ao discente ele precisaria 
se apropriar dos elementos acima indicados, desde a linguagem que lhe é familiar, até 
estar em condições de entrar nos “procedimentos filosóficos” ou, como arriscaria dizer, 
de exercitar a fabricação de conceitos, a argumentação, a sistematicidade, a significação 
no interior dos problemas e temas filosóficos. 
Se isto permite a decifração dos textos e problemas filosóficos é certo que pode 
permitir o movimento de regresso e, assim, ampliar a compreensão do lugar onde está o 
discente, a sua comunidade. 
Neste contexto o ensino de filosofia serve mais a ampliação da capacidade de 
“ler o mundo”, de decifrar a realidade, do que propriamente o domínio da tradição 
filosófica. Parece que, a despeito da importância da história da filosofia, a situação da 
educação brasileira, permitiria entender o ensino de filosofia como exercitar o domínio 
de uma linguagem. Neste sentido o ensino de filosofia tem o desafio de “(...) não 
apresentar objetos para aprender, mas contribuir para que o espírito possível, à espera 
desde a infância, se realize assumindo a nossa prematuridade.” (p.85) 
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Os mínimos aqui apresentados parecem resultar da tensão entre o desejável e o 
possível. É preciso suspeitar que, no fundo, a “crise” seja a mesma, experimentada a sua 
moda pela universidade e pela filosofia. Enclausuradas nas suas tradições a universidade 
e a filosofia, também aqui, parecem fugir da sua ligação com a vida social e com o 
projeto de “polis” que escondem os corpos, dentro e fora da universidade. Insistem em 
ver-se fora daquilo que é a sua possibilidade e sentido: a vida comunitária. 
 
Sementes e não os frutos: a universidade necessária de Darcy Ribeiro. 
A crise universitária22, na perspectiva posta por Darcy Ribeiro, pode ser 
entendida na tensão entre a chamada “modernização reflexa” e o “crescimento 
autônomo”. A primeira sustenta a compreensão de que a universidade latino-americana 
pode se tornar igual as “universidades adiantadas” se passar por aperfeiçoamentos e 
inovações. (RIBEIRO, 1978, p.25) A segunda defende que a universidade só escapa da 
função de “perpetuadora das instituições sociais” se “(...) intencionalizar suas formas de 
ação.” (p.25) 
Na primeira perspectiva privilegia-se a “política de modernização”, favorece, 
por isso, que a universidade permaneça “(...) inconsciente de si mesma e da sociedade a 
que serve” (p.25), preocupa-se com a eficiência conservadora universitária em benefício 
da “espoliação neocolonial”. (p.26) A segunda – crescimento autônomo – requer “(...) o 
máximo de lucidez e de intencionalidade, tanto em relação à sociedade nacional como 
no correspondente à universidade.” (p.26) Isto implica em diagnosticar os problemas e 
estabelecer objetivos estratégicos, (p.26) e pensar a universidade como possibilidade de 
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 A análise de Darcy Ribeiro sobre a universidade trata dela na América latina. 
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transformação da própria sociedade, a fim de permitir-lhe, em prazos 
previsíveis, evoluir da situação de proletariado externo – limitado a satisfazer 
condições de vida e de prosperidade de outras nações – à dignidade de povo 
para si, senhor do comando de seu destino e disposto a integrar-se na 
civilização emergente como nação autônoma. (RIBEIRO, 1978, p.26) 
A tensão entre estas duas compreensões da universidade se apresenta também à 
sociedade como um todo, o que significa que a decisão por uma ou outra perspectiva 
transcende os limites da universidade e afeta a continuação do já privilegiado status quo. 
Assim, “(...) os problemas de renovação da universidade enquadram-se nas opções 
oferecidas à própria sociedade nacional (...).” (p.26) 
Pessimistas das possibilidades de superação da nossa condição de atraso, 
interessados em perpetuar a “estrutura de poder”, os ingênuos que crêem que estaríamos 
em “progresso contínuo” e os “oportunistas” egoístas apóiam a modernização que, 
segundo Darcy Ribeiro, faz da universidade na América Latina um transplante que “(...) 
jamais alcançaram autenticidade, pois só copiaram o modelo de seu aspecto formal, sem 
procurar desempenhar as funções exercidas no contexto original, de transfiguração da 
cultura nacional.” (1978, p. 27) 
A perspectiva do “crescimento autônomo” tem de perguntar por suas 
possibilidades, em particular, se uma universidade que colabore com a “transformação 
estrutural” da sociedade pode ocorrer. (p.28) Uma universidade que transforme a 
sociedade está ao alcance quando esta é dirigida por quem se beneficia da 
“modernização reflexa”? (p.28) As perguntas se multiplicam quando se pensa a 
universidade como “(...) alavanca da aceleração evolutiva.” (p.31) 
(...) podem nações subdesenvolvidas ter universidades desenvolvidas? 
Poderemos financiar, com os magros recursos do subdesenvolvimento, a 
implantação de universidades melhores? Que tipo de organização deve 
corresponder às universidades empenhadas na luta pelo desenvolvimento 
nacional autônomo? Será possível, mediante a instituição do autogoverno, e 
explorando as contradições da própria clientela universitária, reestruturá-la 
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para que sirva mais à mudança do que à preservação da estrutura social 
vigente? (RIBEIRO, 1978, p.31) 
A indagação sobre a possibilidade de uma universidade transformadora da 
sociedade adquire contornos mais fortes quando se constata que na universidade latino 
americana “(...) formou-se a maior parte dos quadros da classe dominante que 
conduziram a América Latina pelo descaminho da atualização histórica (...)”. (p.31) 
Estes e os seus herdeiros, defende Darcy Ribeiro, enriqueceram e desfrutaram de bens e 
privilégios por gerações. Todavia, 
(...) o povo foi excluído do projeto, porque compelido a exercer o papel de 
proletariado externo dos núcleos cêntricos de um sistema econômico de base 
mundial, e destinado a manter, com seu trabalho, os privilégios da classe 
dominante nativa e os lucros de seus associados estrangeiros. (RIBEIRO, 
1978, p. 31) 
A idéia de um “crescimento autônomo” precisa enfrentar, ainda, o fato de que a 
produção científica da América Latina pouco toca a sua própria realidade. “Quem quiser 
entender-nos, aqui ou alhures, terá geralmente de recorrer antes à bibliografia 
estrangeira do que à nacional, nas diversas disciplinas científicas.” (p.32) 
Diante deste quadro, e tendo recusado seguir a “atualização” ou a 
“modernização reflexa” como projeto universitário, o pensador indica a tarefa. 
O que temos de fazer, como intelectuais e universitários é primeiramente 
explorar até o limite extremo, a consciência tornada possível, para o 
diagnóstico da sociedade e da universidade e para a formulação de uma 
estratégia de luta nacional contra todos os fatores conducentes à atualização. 
Em segundo lugar, dedicarmo-nos a um tipo de militância que permita por 
em prática a referida estratégia, encarando a luta na universidade não como 
uma trincheira isolada, mas como nosso setor de combate, no qual devemos 
prever todas as transformações estruturais viáveis e que contribuam para a 
renovação da sociedade global. 
Nossa meta, como universitários, é fazer da ação docente e estudantil um 
aríete a arremeter tanto contra a universidade obsoleta e os que a querem 
assim, quanto contra nossas sociedades atrasadas e os que estão de acordo 
com seu atraso. (RIBEIRO, 1978, p.32-33) 
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Não se trata, entendo, de nenhuma aversão ao estrangeiro, mas o 
reconhecimento de que somos os responsáveis por caracterizar e construir a 
universidade que precisamos. Deixar isso ao estrangeiro implica em favorecer a 
“neocolonização” e, por conseqüência, negar as possibilidades históricas que se 
escondem na investigação do nosso lugar, nas demandas da nossa sociedade e cultura. 
A universidade necessária23 tem que enfrentar, como indica Darcy Ribeiro, os 
nativos que se beneficiam e colaboram para promover os interesses estrangeiro por aqui. 
Gente que não se cansa de defender que o futuro de nossa universidade consiste em 
manter-se, dependentemente, ligada ao modelo externo24. 
As perguntas postas por este pensador ainda precisam ser respondidas neste 
momento, mesmo quando se possa defender as “melhorias” na universidade e na 
sociedade, em particular no caso brasileiro, com o aumento do oferecimento de vagas, 
de recursos, entre outras coisas. 
Qual tem sido a participação da universidade brasileira – docentes e discentes – 
na compreensão das nossas demandas e possibilidades sociais? Em que medida a 
produção científica, que dentro dela se faz, acompanha a tarefa que também é de outros 
setores da sociedade, de avançar no processo de “transfiguração social”? Como isso será 
possível numa sociedade que aceita como tarefa fundamental a reprodução do valor e 
também não consegue romper com este modelo de privilégios que não alteram as 
estruturas em benefício de uma sociedade mais nossa e justa? Como pensar a 
                                                           
23
 Outros elementos são apresentados na obra de Darcy Ribeiro como desafios para a construção da 
universidade que precisamos, entre eles: enfrentar o êxodo dos cientistas locais, definir uma política que 
permita uma relação que resguarde as peculiaridades do nosso lugar, entre outros. Cf. RIBEIRO, Darcy. 
A universidade necessária. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 37 a 43. 
24
 Cf. RIBEIRO, Darcy. A universidade necessária. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 33 a 37. 
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universidade brasileira transformadora quando a ação “política profissional” – que 
encaminha as políticas educacionais - ainda é regida pelos interesses e influências de 
grupos, seja por seu aporte financeiro, seja por sua importância ou interferência em 
determinadas regiões do país? 
Se as perguntas ainda são válidas para a universidade dos nossos dias, a resposta 
também. É preciso construir “estratégia”, dentro e fora da universidade, que favoreça a 
mudança de ambas e, forjar uma militância que reconheça na universidade uma das 
possibilidades de refazer as bases dela e da sociedade. 
A assunção desta tarefa se anima na imagem oferecida pelo próprio Darcy 
Ribeiro: não queremos mais apenas os frutos, mas também as sementes. Não queremos 
mais apenas saborear o que está pronto, mas queremos aprender a cultivar, aqui, os 
nossos frutos; queremos “(...) as sementes do saber e da nova tecnologia (...)”. (1978, p. 
27) 
 
A poiésis é corporal, a “polis” é a linha: a propósito do fim. 
O sentido da prosa não está na linha “polis”, mas nos movimentos do corpo que 
se dirigem aos retalhos e imaginam formas e objetos, aproxima-se de pedaços de tecidos 
e percebem a possibilidade de outras obras. 
Olhar a universidade e a filosofia, e o exercício formativo que escondem pelo 
“viés” da “polis” não pretendeu oferecer uma nova linha, mas convidar ao exercício 
criativo corporal de invenção de outros sentidos para a filosofia, a universidade e a 
experiência educacional. 
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Talvez seja demasiado denominar isso de uma “filosofia da educação”. Todavia, 
a reflexão desafia a produção que se faz debaixo desta expressão nos termos de 
compreender a relação da educação, aqui “simbolizadas” pela universidade e a filosofia, 
com o Estado e Mercado, com a necessária e urgente transformação da vida social 
brasileira que vá à raiz de suas demandas, a assunção da nossa realidade como lugar, 
“objeto” privilegiado para a construção do saber acadêmico e do que seja o ensino de 
filosofia e, de modo geral, o próprio sentido da educação. 
A necessidade da filosofia e da universidade não se encontra nelas, mas na 
medida em que se constituem como espaço político, social que favorece a mudança 
anunciada aos gritos pelos corpos que não suportam mais o fingimento educacional, a 
alienação filosófica, o estreitamento do papel da universidade e a arrogância de 
intelectuais comprometidos com seus interesses e com os projetos que lhes mantém os 
privilégios. 
Eis aqui a tarefa: seguir os corpos. Corpos criadores de cultura, organizadores da 
“polis”, construtores de hábitos, desejosos de dizer algo sobre o que o cerca e decifrar o 
que se apresenta como misterioso, forjadores de utopias profundamente arraigadas ao 
“topos”. Corpos-semeadores que recusam a tarefa de simples carregadores das obras 
alheias. Corpos-semeadores que desejam o saber e o prazer de plantar, colher e entender 
os frutos da sua terra. 
Uma universidade para os corpos, uma filosofia desde os corpos, uma filosofia da 
educação submetida aos corpos. 
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Isto requererá a coragem de viver “regularidades” momentâneas, “verdades” 
provisórias, hábitos tópicos e utópicos, posto que seguirão corpos que são enquanto 
caminham e se refazem quando se encontram. 
Sobre a mesa os retalhos. A costura se dará de acordo com as decisões que tomarmos. 
Que a costura “política” se faça pelos/com/para os corpos. 
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